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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : R D P (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. PLEITO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A MENORIDADE DA
OFENDIDA. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DISCUTIDA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, expressamente, afastou a preliminar arguída, uma
vez que, a idade da vítima, muito embora não haja sido acostado aos
autos o documento de identidade (cédula), foi constatada por outros
documentos que foram emitidos por servidores públicos e que, portanto,
merecem credibilidade pela fé pública que os resguarda. 
2. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
decisão impugnada pelos próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .15 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 975122 - SP (2025/0010987-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : R D P (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. PLEITO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A MENORIDADE DA
OFENDIDA. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DISCUTIDA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, expressamente, afastou a preliminar arguída, uma
vez que, a idade da vítima, muito embora não haja sido acostado aos
autos o documento de identidade (cédula), foi constatada por outros
documentos que foram emitidos por servidores públicos e que, portanto,
merecem credibilidade pela fé pública que os resguarda. 
2. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
decisão impugnada pelos próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

interpõe agravo regimental contra decisão de minha relatoria emR. D. P. 
que por ele impetrado.deneguei a ordem de habeas corpus 
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A defesa sustentou a nulidade do feito, sob o argumento de que
inexistiria nos autos a comprovação da menoridade da vítima, bem como
requereu o decote do aumento de pena previsto no art. 226, II, do Código Penal,
pois alegava não haver prova do grau de parentesco dele com a ofendida. Por fim,
pleiteava a desclassificação da conduta para a do tipo de importunação sexual.

Trata-se de réu condenado pela prática de estupro de vulnerável.

Nas razões deste regimental, reiteram-se os pleitos que, em síntese,
encerram (fl. 468):

[...] evidente que os fatos narrados na exordial acusatória não
foram provados nos termos expressamente exigidos pelo art. 155,
parágrafo único, do Código de Processo Penal. Isso porque a
idade da vítima é elemento constitutivo do crime de estupro de
vulnerável, e o vínculo de parentesco é essencial para a aplicação
da agravante. Sem essas comprovações documentais, não há como
estabelecer, de maneira inequívoca, os elementos necessários à
tipificação do crime [...].

 

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja concedida a
ordem no habeas corpus.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pesem os argumentos trazidos pela defesa, entendo que não lhe
assiste razão. .Mantenho, assim, a decisão agravada por seus próprios fundamentos

Por ocasião da denegação da ordem de habeas corpus, verifica-se a
fundamentação nos termos seguintes (fls.446-453, destaquei):

[...] como foi expressamente afirmado no acórdão, a idade da
vítima, muito embora não haja sido acostado aos autos na origem
o documento de identidade (cédula), foi constatada por outros
documentos que foram emitidos por servidores públicos e que,
portanto, merecem credibilidade pela fé pública que os resguarda.
Ademais, há o , que foi gravadodepoimento especial da criança
por meio audiovisual, que constata a tenra idade e, ainda: o

, o , o testemunho da genitora da ofendida laudo psicossocial
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 [...] para a declaração deboletim de ocorrência e demais provas
nulidade de determinado ato processual, deve haver a
demonstração de eventual prejuízo concreto suportado pelo
requerente. Não se afigura o bastante a mera alegação da ausência
de alguma formalidade, mormente quando se alcança a finalidade
que lhe é intrínseca. Nesse sentido, prevalece na jurisprudência a
conclusão de que, em matéria de nulidade, rege o princípio pas de

 segundo o qual não há nulidade sem que o ato,nullité sans grief
haja gerado prejuízo para a acusação ou para a defesa. Não se
prestigia, portanto, a forma pela forma, mas o fim atingido pelo
ato [...].
[...] a tese absolutória não encontra espaço na via do habeas
corpus, haja vista que a aferição do pedido exigiria incursão no

 dos autos, o que não está ao alcanceconjunto de fatos e provas
deste instrumento processual, especialmente quando se trata de
condenação albergada pelo trânsito em julgado [...] Ainda que
assim não fosse, acerca da desclassificação para o delito de
importunação sexual, julgar como ato libidinoso diverso da
conjunção carnal somente as hipóteses em que há introdução do
membro viril nas cavidades oral, vaginal ou anal da vítima não
corresponde ao posicionamento do legislador, tampouco ao da

.doutrina e da jurisprudência acerca do tema
[...] a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do tema
repetitivo, firmou recentemente a tese jurídica de que "presente o
dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiros, a
prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime
de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente
da ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível

 (art. 215-a desclassificação para o delito de importunação sexual
A do CP)" (REsp n. 1.959.697/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Terceira Seção, julgado em , D Je de ).8/6/2022 1/7/2022
[...] a Corte local, reconheceu a causa de aumento do art. 226, II,
do CP, pois é prescindível a documentação que ateste o
parentesco entre tio e vítima no caso concreto, uma vez que o réu
confessou em seu depoimento o grau de parentesco (genitor da
vítima), de modo que o fato é notório e desnecessário ser atestado
[...] não havendo controvérsia nos autos quanto à relação de
autoridade que o réu exercia sobre a vítima, uma vez que vivia em

, incide a causa de aumento de penaunião estável com a mãe dela
prevista no inciso II do art. 226 do Código Penal [...].
 

O agravante visa, tão somente, a rediscussão de matéria já apreciada no
âmbito do habeas corpus, referente à nulidade e à ausência documental que
comprovasse a menoridade da vítima, filha do paciente.
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Em consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte
Superior:

[...] é assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos [...] (AgRg no HC

, Rel. Ministro  (Desembargadorn. 749.888/RS Jesuíno Rissato
Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe ).26/8/2022

 

À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental

Publique-se e intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 975.122 / SP
Número Registro: 2025/0010987-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00144241320248260000 144241320248260000 15016785820228260566

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : R D P (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R D P (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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